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"Rever o entendimento do tribunal de origem, de que a operação em tela implicou a

devolução implicou em aplicação de parte dos valores que compunha o patrimônio da

associação em ações de empresa com fins lucrativos, com objetivo de acolher a pretensão

recursal de reconhecer que não houve devolução de patrimônio com aplicação de parte de

valores que o compunha em ação de empresa com fins lucrativos, mas mera transformação

societária, , demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do

imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial,

à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, respectivamente,

enunciadas : "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" e

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" ."

REsp 1834164







SÚMULA 7
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REPERCUSSÃO GERAL



PR
EJ
UÍ
Z
O

 F
IS
CA

L

INCORPORAÇÃO DE 
EMPRESA COM EXTINÇÃO 
DA INCORPORADA E 
PREJUÍZO FISCAL

Aplica -se a trava de 30%?





"DE INÍCIO, DESTACO A NECESSIDADE DE
DELIMITAR -SE O QUE SUBMETIDO A
JULGAMENTO . O RECURSO CUIDA, TÃO
SOMENTE, DA CONSTITUCIONALIDADE DAS
RESTRIÇÕES PREVISTAS NAS CITADAS LEIS,
PRESENTE A CONTINUIDADE DA ATIVIDADE
EMPRESARIAL, NÃO ABRANGENDO A
INTERPRETAÇÃO DOS DIPLOMAS LEGAIS
NAS SITUAÇÕES EM QUE SE OBSERVA A
EXTINÇÃO DE PESSOA JURÍDICA"

NARROW 
RULING



“Incide o imposto de produtos industrializados na importação de veículo

automotor por pessoa natural , ainda que não desempenhe atividade

empresarial e o faça para uso próprio .”

RE 723.651

IPI IMPORTAÇÃO PARA O 
CONSUMIDOR FINAL





ARE 1.116.125/RJ

DIREITO TRIBUTÁRIO . AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO . IPI IMPORTAÇÃO . DECISÃO RECORRIDA ALINHADA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL . ALEGADA VIOLAÇÃO À
TÉCNICA DA NÃO CUMULATIVIDADE . INOCORRÊNCIA . OPERAÇÃO
MONOFÁSICA . 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE 723.651-RG, decidiu que incide, na importação de bens para uso próprio, o
Imposto sobre Produtos Industrializados, sendo neutro o fato de tratar-se de
consumidor final. Precedentes. 2. A sistemática da não cumulatividade
pressupõe a existência de operações sequenciais passíveis de tributação, o que
não ocorre na espécie. 3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que
não é cabível, na hipótese, condenação em honorários advocatícios (art. 25 da
Lei nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF). 4. Agravo interno a que se nega
provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021 , § 4º, do CPC/2015.





Os embargos de declaração opostos em 
face do Acórdão não foram julgados por 
desistência do Mandado de Segurança, o 

que resultou numa construção falha do 
precedente



Todavia, tal como destaquei na decisão agravada, há arestos das Turmas de
Direito Público no sentido de que, via de regra, a desistência do recurso pode
ser apresentada até mesmo depois de iniciado o seu julgamento e com pedido
de vista, podendo ser de pronto homologada, salvo nos casos em que
evidenciada questão de interesse público na uniformização da jurisprudência
ou deslealdade processual do desistente com o fito de impedir que seja
acolhida tese jurídica contrária aos seus interesses . (...) Não há dúvida de que
o recurso especial da embargante se mostra emblemático, pois versa sobre
tema inédito e de significativa repercussão jurídica e econômica (ISS sobre
gestão de fundo de investimento estrangeiro), de modo que sua decisão
meritória tem grande potencial paradigmático para casos futuros
semelhantes .

AGINS NA DESIS NO AGRAVO EM RESP Nº 
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